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Abel Mateus foi o primeiro presidente da AdC. Mandato decorreu de 2003 a 2008. António Ferreira Gomes não completou o man Manuel Sebastião entrou em Março de 2008 e saiu em Setembro de 2013. 

Miguel Baltazar 

REGULAÇÃO 

Falta efeito dissuasor à 
Concorrência com 15 anos 
ALEXANDRA MACHADO 

amchado@negocios.pt  

N
ão está quantificado o 
beneficio queaàctua-
ção da Autoridade da 
Concorrência (AdC) 

traz aos consumidores. Abel Mateus, 
no final do seu mandato, o primeiro 
desta entidade, iniciado há 15 anos (a 
24de Março de 2003), ainda conta- 

bilizou, nos cinco anos da sua presi-
dência, uma retribuição de pelo me-
nos 20 euros por cada euro que os 
contribuintes/consumidores lhe en-
tregaram. Éoúnicovalorconhecido. 

O primeiro mandato foi caracte-
rizado pelo mediatismo da institui-
ção. Tinha de se mostrar. E foi aos 
grandes. Condenou a então gigante 
PT -prooessosquedepoisfoiperden-
do em tribunal -,mas o mandato fi-
cou marcaclopelas OPA (ofertaspú-
blicas de aquisição) da Sonaecomso-
brea FT edo BCP sobre° BPLAde-
mora na análise foi aproveitada para  

as críticas. Mas serviu para tirar vá-
rias lições que acabaram vertidas na 
nova lei da Concorrência, publicada 
em 2012, e que acaba por marcar o 
mandato do segundo presidente da 
MC: Manuel Sebastião. No seu pe-
ríodo,osestudos foram uma constan-
te, em particular nos combustíveis, 
sector que, também, o levou muitas 
vezes ao Parlamento. Manuel Sebas-
tiãocontabilizou ao Público. "2b au-
dições parlamentares em cinco anos 
e meio, número sem precedentes até 
então ao nível dequalquer regulador." 

António FermiraGomesfoi o se- 

66 
O grande número de 
`clawn raids' no ano 
passado é um bom 
presságio, mas ainda 
falta ver o desfecho. 
MIGUEL SOUSA FERRO 
Professor de Direito 

nhorqueseseguiu.Pegou numaAdC 
com nova lei e herdou um dossiê pe-
sadcr. ocartel dabanca,queaindahoje 
está porconcluir. GonçaloAnastácio, 
da SRS Advogados, considera que • 
Irma das prioridades é agora a de"fe-
char os megaprocessos em curso de 
forma tecnicamente convincente e 
equilibrada no nível sancionatório". 
Margarida Matos Rosa tem privile-
giadoos acordos com condiçõespara 
fazer cessar práticas ilegais. Em 15 
anos, a AdC conseguiu estancar as 
derrotas em tribunal que marcaram 
o seu arranque, beneficiando tarn- 

 

Fer~ 6~5 
De regresso 
à ribalta 

Conquista país mas 
não os tribunais 

O diplomata 
dos estudos 

Em 2003, a 24 de Março, Abel Ma-
teus iniciava o mandato como pri-
meiro presidente da Autoridade da 
Concorrência, o que no relatório de 
actividades desse ano descreveu 
como urna "tarefa bastante difícil 
num país onde as tradições de uma 
verdadeira cultura da concorrência 
são ainda bastante incipientes", ten-
do sido "geradas grandes expecta-
tivas". Abel Mateus recebe unanimi-
dade na avaliação de que conseguiu 
colocar a entidade no mapa. "Eram-
-lhe reconhecidas qualidades de li- 

derança", assume Nuno Ruiz, sócio 
da Vieira de Almeida, que, no entan-
to, diz que o primeiro presidente da 
AdC "considerava, porém, a tutela 
dos direitos, liberdades e garantias 
um estorvo e os tribunais uma for-
ça de bloqueio". Ricardo Oliveira, 
sócio da PLMJ, atribui esses dissa-
bores em tribunal ao excesso de vo-
luntarismo, mas acredita que o man-
dato foi "apesar de tudo amplamen-
te bem-sucedido". Gonçalo Anastá-
cio, da SRS Advogados, atribui-lhe 
o cognome de O Conquistador. 

Um mandato iniciado em 2008, o 
ano da crise financeira. Um presiden-
te que vinha precisamente do sector 
bancário. Um mandato que ficou 
marcado essencialmente pelos estu-
dos, em particular no sector dos com-
bustíveis, que, aliás, eram motivo de 
orgulho para Manuel Sebastião. Mas 
as opiniões são unânimes em olhar 
para estes anos como os menos 
bem-sucedidos da AdC, ainda que, 
como diz Ricardo Oliveira, "tenha re-
forçado a imagem da AdC nos meios 
internacionais". No entanto, "duran- 

te largos períodos do respectivo 
mandato a AdC foi praticamente ino-
perante". É essa a análise geral. Nu no 
Ruiz diz mesmo que Manuel Sebas-
tião "não esteve à altura das exigên-
cias do mandato", acrescentando 
que "não manifestava sensibilidade 
às questões de concorrência e não 
suportava a litigância". Com o cog-
nome de Diplomata atribuído por 
Gonçalo Anastácio, foi no seu man-
dato que a nova lei da concorrência 
viu a luz do dia. E teve início a inves-
tigação ao cartel da banca. 

António Ferreira Gomes era um 
homem que conhecia a casa. E re-
cebeu a presidência da AdC com 
uma nova lei fresca, que dava à 
instituição mais e novos poderes. 
Para Nuno Ruiz, "herdou uma 
AdC desmotivada, paralisada por 
questões intestinas e presa a ca-
sos mal resolvidos", pelo que 
"procurou recolocar a defesa da 
concorrência na agenda". Ricar-
do Oliveira vai mais longe e diz 
que António Ferreira Gomes "deu 
um contributo decisivo para 
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dato. Entrou em 2013 e saiu em 2016. Margarida Matos Rosa Iniciou o mandato em Novembro de 2016. 

Margarida Matos Rosa 
Decidir com 
compromissos 
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A Autoridade da Concorrência faz a 24 de Março 15 anos de 
actividade. São quatro o número de presidentes que 
estiveram a liderá-la. A cultura de concorrência hoje é maior 
em Portugal, mas há ainda um caminho a percorrer, 
nomeadamente no efeito dissuasor que não parece existir. 

15 anos de muito 
trabalho por parte 
da Autoridade 

bém,segundosetem apontado, da 
existência de um novo tribunal es-
pecializado, em Santarém. 

Foi com essa aprendizagem 
que no final de 2016 aAdC apre-
sentava um valor de 11 milhões de 
euros em coimas que os tribunais 
aplicaram ou confirmaram - o va-
lor anual mais alto de sempre, nas 
palavras da actual líder quando 
entre 2004 e 2015 o valor de coi-
mas aplicadas ou confirmadas foi 
de l2 milhões acumulados. 

É altura, no entanto, para fazer 
mais. Para Miguel Sousa Ferro,  

professor de Direito, a AdC devia 
olhar mais para práticas anticon-
correnciais que "afectem clara-
mente os consumido, directa ou 
indirectamente", já que "a maior 
partedosprocessosdaAdCtemvi-
sado, em primeiro lugar. a protec-
ção de concorrentes ou de distri-
buidores/retalhistas". E há desa-
fios novos. Rita Leandro Vascon-
celos, consultora da Cuatrecasas, 
fala dodesafio da economia digital 
e das novas formas de actuação. 

Nos últimos 15 anos, a sensibi-
lidadepara o tema da concorrência  

aumentoutantodeempresascomo 
de consumidoresouentidadespú-
blicas. Mas,comodiz Rita Leandro 
Vasconcelos, "o trabalho não está 
concluído, ainda é necessário au-
mentar a cultura de concorrência 
em Portmgar.Afinal,lembraNuno 
Ruiz, "o respeito pelas regras de 
concorrência perde-se se a lei não 
for aplicada e se as infracções não 
forem sancionadas". E acrescenta 
que "sem sanções não há motiva-
ção para respeitar a lei". É o que 
Sousa Ferrodizseroefeitodissua-
sivo que tem deter. • 

Nestes 15 anos, a Autoridade da Concorrência 
perdeu uma das suas áreas que inicialmente 
tinha de endereçar: a das práticas comerciais 
restritivas. Ficou com a função de analisar as 
concentrações e as práticas restritivas da 
concorrência. Neste último caso, falta ainda 
apurar os dados referentes a 2017. 

PROCESSOS ABERTOS SÃO MUITOS, 
CONDENAÇÕES SÃO POUCAS 
Número de processos por infracção às regras da concorrência 

São muitos os processos abertos, mas ainda poucos os condenados. Numa soma 
simples, durante todos estes anos, a AdC emitiu 40 condenações, para 136 ar-

quivamentos. Faltam ainda os dados referentes a 2017. 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

Fonte: Relatórios da Autoridade da Concorrência 

CRISE FINANCEIRA FEZ CAIR NÚMERO 
DE CONCENTRAÇÕES 
Número de notificações e decisões de operações de concentração 

O número de concentrações notificadas caiu depois da crise financeira. Entre 

2003 e 2017, foram notificadas 878 operações e decididas 874. Houve seis opo-
sições. Neste momento tem em mãos o caso Altice/Media Capital. 

aquilo que a AdC é hoje", recu-
perando o "espaço de interven-
ção perdido". É pois pelo cog-

nome de O da Boa Memória 

que Gonçalo Anastácio o lem-

bra. Uma marca deixada pelo 
seu mandato incompleto (não 
o terminou para entrar numa 
carreira na OCDE) foi o funcio-

namento do departamento de 
concentrações. Foi também 

sob a sua liderança que se ini-
ciou uma área específica para 
analisar as políticas públicas. 

Margarida Matos Rosa tem pau-
tado a conduta por compromis-
sos. Muitas decisões acabam 

por não chegar às coimas, mas 
com o acordo das partes de ces-

sarem comportamentos ilegais 
com condições. Miguel Sousa 

Ferro, professor da Faculdade 
de Direito de Lisboa, aponta, 

aliás, como um dos problemas 
da AdC "as poucas decisões, 

com coimas baixas e muitos 
desfechos por compromissos". 

Mas o mandato, iniciado em 28 de  

Novembro de 2016, começa a ficar 

marcado pela acção de investiga-
ção. Mais raides têm sido noticia-
dos. Faltam os resultados. Até de 

processos iniciados anteriormen-

te, como o do cartel da banca. Com  
pouco mais de um ano de manda-

to a administração actual já mere-
ce, por parte de Ricardo Oliveira, 

a afirmação de que "teve, até à 
data, um percurso praticamente 

sem falhas e, nesse sentido, sim-
plesmente manter a direcção não 

é um objectivo pouco ambicioso". Fonte: gel3t6rios 04,4utoriciosfe da Concorrência -1 
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Governo 
aperta 
o cerco a 
contratos 
a prazo 
Conheça as medidas que o 
ministro deverá apresentar 
hoje aos parceiros sociais. 
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Lei da Euribor 
negativa só vai 
render um ano 
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EDP acusa ERSE de 
mudança de ideias 
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Eléctrica entregou na justiça 
uma análise ao estudo do 
regulador sobre os CMEC. 
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Impostos 

Benefícios 
fiscais 
à banca 
estrangeira 
limitados 
Alguns benefícios 
foram prorrogados. 
Noutros há um travão. 

ECONOMIA 14 

Regulação 

Ao fim de 15 
anos, falta 
efeito dissuasor 
à Concorrência 
EMPRESAS ta e w 

Gestão 

Bons pais e 
irmãos unidos 
dão ganhos 
às empresas 
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